Exmo Senhor

Presidente da Câmara Municipal de Oliveira de Azeméis 

REQUERIMENTO DE CERTIDÃO DE DELIBERAÇÃO FUNDAMENTADA DE RECONHECIMENTO DO INTERESSE PÚBLICO MUNIIPAL NA REGULARIZAÇÃO DO ESTABELECIMENTO OU INSTALAÇÃO INDUSTRIAL (TIPO 1,2,3)
PROCº OBRAS Nº _______________ | Licença de Utilização Nº ____________
1. IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE
Nome ______________________________________________________________________________,
Profissão ____________________, B.I. nº ______________, Emitido por ______________ em ____-____-_____, Válido até _____-____- _____, Data de Nascimento ____-____-_____, Estado Civil ___________, Nº Contribuinte ______________, Com Residência/Sede Em _______________________________________, Localidade ______________, Lugar ______________, Freguesia ______________, Município de ______________, Código Postal _____-___, Telefone ______________ , Fax ______________, Email ______________.

2. NA QUALIDADE

□ Proprietário 
□ Mandatário 
□ Arrendatário 
□ Usufrutuário 
□ Outro ____________________

3. LOCAL 

Prédio sito ____________________, da freguesia de __________, deste município. Descrito na Conservatória do Registo Predial de Oliveira de Azeméis sob o nº __________, inscrito na matriz ____________________ sob o nº ____________________.
4. OBJETO DO REQUERIMENTO
Vem por este meio requerer a Vª Exª a emissão de certidão da deliberação fundamentada de reconhecimento do interesse público municipal na regularização do estabelecimento ou instalação, no âmbito da aplicação, com caracter extraordinário, do regime de regularização e de alteração e ou ampliação de estabelecimentos e explorações de atividades industriais, pecuárias, de operações de gestão de resíduos e de exploração de pedreiras incompatíveis com instrumentos de gestão territorial e ou condicionantes ao uso do solo, abrangidos pelo Decreto-Lei nº 165/2014, de 5 de novembro.
5. MAIS DECLARA QUE: 
1 - O estabelecimento e ou exploração encontra-se em desconformidade da localização com: 

· Instrumentos de gestão territorial vinculativos dos particulares 
· Servidão administrativa 

· Restrição de utilidade pública 
2 - O estabelecimento ou exploração integra-se na Indústria de: 

· Tipo 1 

· Tipo 2
· Tipo 3 
3 - A tipologia de atividade é: 

· Industrial 

· Pecuária 

· Operações de Gestão de Resíduos 

· Explorações de Pedreiras 
4 - O estabelecimento ou exploração desenvolveu atividade por um período mínimo de dois anos, encontrando-se o mesmo atualmente na situação de: 
· Em atividade 
· Com suspensão de atividade há menos de um ano. Se Sim especifique o prazo ________________

· Com suspensão de atividade autorizada pela entidade licenciadora, por um período máximo de 3 anos. Se Sim especifique o prazo __________________
PEDE DEFERIMENTO

Oliveira de Azeméis, ____de ______________de 20_______ 
Assinatura ________________________________

6. DOCUMENTOS EM ANEXO

· Exibir Bilhete de Identidade /passaporte, cartão de contribuinte ou cartão do cidadão 

· Extratos das plantas de ordenamento, zonamento e de implantação dos planos municipais de ordenamento do território vigentes e das respetivas plantas de condicionantes, e da planta síntese do loteamento, quando aplicável 

· Extratos das plantas do plano especial de ordenamento do território (PEOT) nos casos aplicáveis 

· Planta de localização e enquadramento à escala 1:25 000 

· Planta de delimitação da área do estabelecimento ou das explorações, incluindo no caso das pedreiras, a delimitação da área total de exploração e da área e defesa, bem como nos casos aplicáveis da área a ampliar à escala 1: 10 000 ou outra considerada adequada 

· Planta cadastral 

· Memória descritiva com a identificação da atividade exercida, a superfície total do terreno afeta às atividades, área total de implantação e construção, caracterização física dos edifícios, número de lugares de estacionamento por tipologias e acessos ao estabelecimento ou às explorações 

· O valor de produção de bens e serviços, por atividade económica desenvolvida no estabelecimento, de acordo com o previsto no Decreto-Lei n.º 381/2007, de 14 de novembro, que aprova a Classificação Portuguesa das Atividades Económicas, Revisão 3 

· A faturação da empresa ou estabelecimento dos últimos dois anos 

· O número de postos de trabalho já criados e eventuais estratégias a implementar para a criação ou qualificação de emprego direto local 

· Caracterização sumária do estabelecimento ou exploração e breve historial sobre a sua existência, incluindo a indicação de ter sido iniciado ou não o processo de licenciamento e, em caso afirmativo, as razões que levaram à sua suspensão 

· A indicação do fundamento da desconformidade com os instrumentos de gestão territorial vinculativos dos particulares, servidões administrativas ou restrições de utilidade pública, assim como dos impactes da manutenção da atividade 

· Fundamentação da opção da não deslocalização do estabelecimento para local adequado no mesmo concelho ou nos concelhos vizinhos, em função da estimativa do respetivo custo 

· Os custos económicos e sociais da desativação do estabelecimento e de desmantelamento das explorações 

· Outros elementos que o requerente considere relevantes para fundamentação do pedido
